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AGRAVANTE : TELCABOS TELECOMUNICAÇÕES E INFORMÁTICA LTDA
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. NATUREZA JURÍDICA DE 
DEMANDA INCIDENTAL. LITIGIOSIDADE. EXISTÊNCIA. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. FIXAÇÃO. CABIMENTO. 
PRECEDENTES DA TERCEIRA TURMA DO STJ. MULTAS PREVISTAS NOS ARTS. 81 E 
1.021, § 4º, DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O recente posicionamento da Terceira Turma deste Tribunal de Uniformização é no sentido 
de que o indeferimento do pedido de desconsideração da personalidade jurídica, tendo como 
resultado a não inclusão da pessoa física ou jurídica no polo passivo da lide, enseja o 
arbitramento de honorários de sucumbência em favor do causídico daquele que foi 
indevidamente chamado a litigar em juízo.
2. Esta Casa tem entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do agravo 
interno não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, 
tornando-se imperioso para tal que seja nítido o descabimento do recurso, o que não se verifica 
no presente caso.
3. Não se nota intuito meramente protelatório ou evidente má-fé da insurgente, a ensejar a 
aplicação da multa prevista no art. 81 do CPC/2015.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 14 de outubro de 2024.

Documento eletrônico VDA43975127 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 15/10/2024 12:08:55
Código de Controle do Documento: 388bed81-85dd-4dfc-8b97-8dc2431d6dda



 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. NATUREZA JURÍDICA DE 
DEMANDA INCIDENTAL. LITIGIOSIDADE. EXISTÊNCIA. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. FIXAÇÃO. CABIMENTO. 
PRECEDENTES DA TERCEIRA TURMA DO STJ. MULTAS PREVISTAS NOS ARTS. 81 E 
1.021, § 4º, DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O recente posicionamento da Terceira Turma deste Tribunal de Uniformização é no sentido 
de que o indeferimento do pedido de desconsideração da personalidade jurídica, tendo como 
resultado a não inclusão da pessoa física ou jurídica no polo passivo da lide, enseja o 
arbitramento de honorários de sucumbência em favor do causídico daquele que foi 
indevidamente chamado a litigar em juízo.
2. Esta Casa tem entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do agravo 
interno não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, 
tornando-se imperioso para tal que seja nítido o descabimento do recurso, o que não se verifica 
no presente caso.
3. Não se nota intuito meramente protelatório ou evidente má-fé da insurgente, a ensejar a 
aplicação da multa prevista no art. 81 do CPC/2015.
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Telcabos Telecomunicações e 
Informática Ltda. contra decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 
327):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. NATUREZA 
JURÍDICA DE DEMANDA INCIDENTAL. LITIGIOSIDADE EXISTÊNCIA. 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. FIXAÇÃO. CABIMENTO. PRECEDENTES DA TERCEIRA 
TURMA DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
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RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões, afirma que o entendimento acerca da possibilidade de 
arbitramento de honorários de sucumbência no incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica é matéria controvertida, especialmente quando considerado o 
posicionamento da Quarta Turma do STJ, que diverge do que vem sendo decidido por 
este Colegiado.

Assevera, ainda, haver precedentes na Terceira Turma no sentido da 
impossibilidade de condenação ao pagamento de honorários advocatícios no 
supracitado incidente.

Defende, por fim, o não cabimento de honorários sucumbenciais no âmbito 
do incidente de desconsideração da personalidade jurídica.

Impugnação às fls. 347-352 (e-STJ), por meio da qual foi requerida a 
condenação da ora insurgente ao pagamento das multas previstas nos arts. 81 e 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo recursal não merece prosperar.

Conforme consignado na decisão agravada, o recente posicionamento da 
Terceira Turma deste Tribunal de Uniformização é no sentido de que o indeferimento 
do pedido de desconsideração da personalidade jurídica, tendo como resultado a não 
inclusão da pessoa física ou jurídica no polo passivo da lide, enseja o arbitramento de 
honorários de sucumbência em favor do causídico daquele que foi indevidamente 
chamado a litigar em juízo.

Oportunamente:
 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. NATUREZA JURÍDICA DE DEMANDA 
INCIDENTAL. LITIGIOSIDADE. EXISTÊNCIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
FIXAÇÃO. CABIMENTO.
1. O fator determinante para a condenação ao pagamento de honorários 
advocatícios não pode ser estabelecido a partir de critérios meramente 
procedimentais, devendo ser observado o êxito obtido pelo advogado 
mediante o trabalho desenvolvido.
2. O CPC de 2015 superou o dogma da unicidade de julgamento, prevendo 
expressamente as decisões de resolução parcial do mérito, sendo 
consequência natural a fixação de honorários de sucumbência.
3. Apesar da denominação utilizada pelo legislador, o procedimento de 
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desconsideração da personalidade jurídico tem natureza jurídica de 
demanda incidental, com partes, causa de pedir e pedido.
4. O indeferimento do pedido de desconsideração da personalidade jurídica, 
tendo como resultado a não inclusão do sócio (ou da empresa) no polo 
passivo da lide, dá ensejo à fixação de verba honorária em favor do 
advogado de quem foi indevidamente chamado a litigar em juízo.
5. Recurso especial conhecido e não provido.
(REsp n. 1.925.959/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, relator 
para acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado 
em 12/9/2023, DJe de 22/9/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. INDEFERIMENTO DO PEDIDO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. FIXAÇÃO. 
CABIMENTO.
1. A Terceira Turma do STJ, no julgamento do REsp n. 1.925.959/SP, adotou 
nova orientação no sentido de que "o indeferimento do pedido de 
desconsideração da personalidade jurídica, tendo como resultado a não 
inclusão do sócio (ou da empresa) no polo passivo da lide, dá ensejo à 
fixação de verba honorária em favor do advogado de quem foi indevidamente 
chamado a litigar em juízo". (REsp n. 1.925.959/SP, relator Ministro Paulo de 
Tarso Sanseverino, relator para acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 22/9/2023).
2. Hipótese em que os honorários advocatícios foram fixados na origem em 
10% sobre o valor do débito exequendo. Manutenção do acórdão recorrido.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 2.042.753/SP, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 17/4/2024.)

Dessa forma, por estar o acórdão combatido em consonância à orientação 
jurisprudencial deste Colegiado, não era mesmo o caso de reforma.

Registre-se, ao ensejo, que os precedentes citados nas razões do agravo 
interno, os quais pertenceriam a esta Turma, são decisões monocráticas, não se 
prestando, assim, a comprovar eventual divergência no âmbito deste órgão colegiado.

Relativamente ao pleito da parte recorrida de incidência da penalidade 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, destaque-se que esta Corte Superior tem 
entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não 
enseja a necessária imposição da referida sanção, tornando-se imperioso para tal que 
seja nítido o descabimento do recurso, o que não se verifica no presente caso.

Sobre o tema, veja-se:
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. NEGATIVA ABUSIVA DE COBERTURA CONTRATUAL. 
DANO MORAL CONFIGURADO. ENTENDIMENTO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
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MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
[...]
2. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero 
desprovimento do agravo interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou da improcedência do recurso 
para autorizar sua imposição.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.885.853/PE, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 3/7/2023.)

Quanto ao pedido de aplicação da multa prevista no art. 81 do CPC/2015, 
não há como acolher tal pretensão, uma vez que, conforme posicionamento desta 
Corte, a interposição de recursos cabíveis não implica litigância de má-fé nem ato 
atentatório à dignidade da justiça, ainda que com argumentos reiteradamente refutados 
pelo Tribunal de origem ou sem alegação de fundamento novo.

A título exemplificativo:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. USUCAPIÃO. 
COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS. REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA. MULTA POR LITIGÂNCIA DE 
MÁFÉ. NÃO INCIDÊNCIA. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS EM AGRAVO INTERNO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
[...]
2. "A interposição de recursos cabíveis não implicam litigância de má-fé nem 
ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que com argumentos 
reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de 
fundamento novo." (AgRg nos EDcl no REsp n. 1.333.425/SP, Relatora 
Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe 4/12/2012).
[...]
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1852271/AL, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTATURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 09/09/2021)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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ADVOGADO : ALEXANDRE ROBERTO DA SILVEIRA - SP146664

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 14 de outubro de 2024
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